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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEF/SC

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL – DCOG

GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL - GENOC



Nota Técnica n. 014/2005

Florianópolis, 27 de outubro de 2005.

Assunto:
Convênio com Município – Modalidade de aplicação

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1. Refere-se à consulta formulada a esta Gerência, pelo Sr. Paulo Sérgio de Souza, Contador da Fazenda Estadual junto à Secretaria de Desenvolvimento Regional de São Joaquim, quanto à modalidade de aplicação para pavimentação de rodovia municipal.

Expõe-se abaixo o questionamento na íntegra:

Aqui na SDR - São joaquim, o Secretário vai usar recurso do Fundo Social para pavimentação de Rodovia Municipal. A Câmara de vereadores aprovou lei autorizando que o Estado faça o serviço, e o Secretário já assinou um "convênio"  com a prefeitura para a SDR executar o serviço.

Porém, para a SDR executar o serviço, obrigatoriamente a modalidade de aplicação será 90 - Aplicações diretas. Podemos usar essa modalidade de aplicação para pavimentação de rodovia municipal?
 
Para esta modalidade de aplicação, não teremos convênio, já que a aplicação é direta, certo?

2. Diante do questionamento supra citado, apresentamos o entendimento desta Gerência sobre o assunto.

2.1 O Decreto n. 2895, de
21 de janeiro de 2005, disciplina que a modalidade de aplicação 90 (aplicação direta) deva ser utilizada, como o próprio nome diz, no caso de aplicação direta pela unidade orçamentária, dos créditos a ela alocados ou oriundos de descentralização de outras entidades integrantes ou não dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social, no âmbito da mesma esfera de governo.

No caso em tela, tratando-se de descentralização de recursos do Fundo Social a Secretaria de Desenvolvimento Regional de São Joaquim e sendo esta SDR a executora do serviço, mesmo referindo-se à pavimentação de rodovia municipal, deve ser utilizada a modalidade de aplicação 90 (aplicação direta).

Caso o Estado repassasse o recurso para o Município executar a obra caberia a modalidade de aplicação 40 (transferências a Municípios).

Com relação ao 2º questionamento, conforme define o § 1º, inciso I, do artigo 1º do Decreto n. 307, os convênios ou instrumentos congêneres são os atos administrativos praticados pelo concedente com o convenente pelos quais são ajustadas cláusulas e condições para a efetivação de obrigações recíprocas, visando à consecução de objetivos de interesse público ou da coletividade. Porém, mesmo com a formalização do convênio, como a SDR irá executar a obra, a modalidade a ser utilizada é a 90 (aplicação direta).

Cabe destacar que a orientação refere-se a aspectos contábeis, não esgotando o assunto no que se refere à legalidade do Estado executar a obra em rodovia de responsabilidade do Município.

À consideração superior.

Simone de Souza Becker

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRC/SC nº 23265-8

De acordo.

Encaminhe-se ao Sr. Paulo Sérgio de Souza, Contador da Fazenda Estadual junto à Secretaria de Desenvolvimento Regional de São Joaquim.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874
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